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E M E N T A 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL (DNPM). 
CERTIFICADO KIMBERLEY. DIAMANTES ARREMATADOS EM LEILÃO 
JUDICIAL. PROCEDÊNCIA LÍCITA. PEDIDO PROCEDENTE. SENTENÇA 
CONFIRMADA. 

1. A Lei n. 10.743/2003 inst ituiu no Brasi l o Sistema de Cert if icação do 
Processo de Kimber ley, mecanismo internacional de cert if icação de or igem 
de diamantes brutos dest inados à exportação e à importação, que visa 
impedir a comercial ização de diamantes brutos or iginár ios de áreas de 
conf l ito ou de qualquer área não legal izada perante o Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM).  

2. Na presente hipótese, tendo os diamantes sido apreendidos e 
posteriormente levados a hasta públ ica em processo judicial,  sendo 
arrematados pela parte requerente, não há que se falar em origem il íc ita do 
bem mineral a ensejar a negativa de expedição do cert if icado em comento,  
privando o arrematante da sua plena fruição, pois entender de modo 
diverso seria admit ir  que o Poder Judiciário est ivesse pondo em circulação 
um bem il íc ito, que poder ia ser, inclusive, apreendido novamente, por falta 
da cert if icação devida.  

3. Sentença mant ida.  

4. Remessa of icial desprovida.  

A C Ó R D Ã O 

Decide a Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por 

unanimidade, negar provimento à remessa of icial.  

Brasíl ia, 13 de outubro de 2014.  

 

 
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO 

Relator  
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R E L A T Ó R I O 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO:   

Cuida-se de reexame necessár io de sentença que, em ação cautelar  

ajuizada contra o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), 

objet ivando a expedição de Cert if icado Kimberley  aos diamantes arrematados 

pela requerente em lei lão judicial,  ju lgou procedente o pedido, condenando o 

requerido ao pagamento de honorários advocatíc ios, arbitrados em R$ 1.000,00 

(mil reais).  

Sem recurso voluntário, vieram os autos a este Tribunal.  

É o relatório.  

 
 

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO 
Relator 
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V O T O 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO:   

Cuida a hipótese de pedido de expedição de Cert if icado Kimberley aos 

diamantes arrematados judicialmente pela requerente.  

O MM. Juiz sentenciante julgou procedente o pedido, nestes termos (f ls. 

136-140):  

 

Após a instrução do feito, constato que os motivos que 
ensejaram o deferimento l iminar da pretensão ainda subsistem; da 
mesma sorte, percebo que as argumentações trazidas pelo DNPM não 
lhe socorrem.  

Como adiantei na decisão l iminar, o fato de inexist ir  
autorização do DNPM para a lavra ou pesquisa de diamante por 
empresas no Estado de Roraima é irrelevante para a expedição do 
cert if icado de procedência que ora se pleiteia.  

Prescindo de tecer maiores divagações acerca da importância 
do Cert if icado Kimberley para a salvaguarda de interesses 
humanitários, sobretudo, razão que levou o Brasi l a tomar assento na 
Organização das Nações Unidas – ONU em discussões de polít icas 
que visam impedir a circu lação, no mercado internacional,  de bens 
minerais conhecidos como “diamantes de conf l ito” ou “diamantes de 
sangue”.  

Por seu turno, não há como af irmar que os diamantes são 
originários de áreas de conf l itos, eis que o referido mineral foi 
apreendido e posteriormente levado à hasta públ ica em processo 
judicial.  

Al iás, as circunstâncias evidenciam a origem líc ita do bem, que 
fora adquir ido em lei lão judicial e devidamente tr ibutado, não fazendo 
qualquer sent ido a exigência de um atestado dessa natureza.  

Do contrár io, estar -se-ia admit indo uma conduta i l ícita por 
parte do próprio Estado (Poder Judiciár io e Fisco), ao empreender a 
al ienação de um produto t ido como l íc ito, arrecadando os tr ibutos 
respect ivos, e posteriormente privar a plena fruição deste bem, 
negando- lhe uma regulamentação exigida por lei sob o argumento de 
ser impossível aferir  se tem origem em locais de conf l ito.  

Ora, conforme se infere das argumentações trazidas pelo 
DNPM, e adotando uma postura radicalmente preservacionista, por 
acaso seria mais prudente que os diamantes apreendidos pelo Estado 
fossem destruídos, depositados eternamente em arquivo judicial,  ou 
ainda doados para estudo cient íf ico? Penso que a destinação 
apl icada ao bem – ainda que eventualmente adquir ido com 
desrespeito à padrões internacionais – foi a mais acertada, eis que 
foi respeitado o devido processo legal e devidamente tr ibutado, razão 
pela qual a procedência deve ser reconhecida como suscetível de 
cert if icação pelo DNPM.  
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Reiterando o que antecipei na l iminar, não é conceb ível que a 
requerente suporte os prejuízos f inanceiros pelo simples fato de não 
poder comercializar legalmente os diamantes que adquir iu em lei lão 
judicial.  

Tal s ituação importaria numa incoerência tamanha, eis que o 
Poder Judiciário estaria pondo em circu lação um bem il íc ito, 
imprestável ao comércio, e poderia, inclusive, apreendê - lo novamente 
por ausência da cert if icação devida.  

Desta forma, o que se pleiteia neste feito mostra -se 
perfeitamente razoável, de modo a ser reconhecida a procedência do 
pedido.  

I I I  -  DISPOSITIVO 

Diante do exposto,  conf irmo a l iminar e julgo procedente o 
pedido para determinar ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral -  DNPM, que expeça Cert if icado Kimberley para os diamantes 
arrematados judicialmente pela requerente.  

Condeno o DNPM a ressarcir a autora das custas processuais e 
pagar-lhe honorár ios advocatíc ios que arbitro em R$ 1.000,00 (mil 
reais).  

 

A sentença submetida ao duplo grau obrigatório não merece reparo.  

Com efeito, a Lei n. 10.743/2003 inst ituiu no Brasil o Sistema de 

Cert if icação do Processo de Kimber ley, mecanismo internacional de cert if icação 

de origem de diamantes brutos destinados à exportação e à importação, que 

objet iva impedir a comercial ização de diamantes brutos originários de áreas de 

conf l ito ou de qualquer área não legal izada perante o Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM).  

Na presente hipótese, conforme consignado na sentença, tendo os 

diamantes sido apreendidos e posteriormente levados a hasta públ ica em 

processo judicial,  sendo arrematados pela parte requerente, não há que se falar 

em origem il íc ita do bem mineral a ensejar a negativa de expedição do cert if icado 

em comento, privando o arrematante da sua plena fruição, pois entender de modo 

diverso ser ia admit ir  que o Poder Judiciár io est ivesse pondo em circulação um 

bem il íc ito, que poderia ser, inclusive, apreendido novamente, por falta da 

cert if icação devida.  

Ante o exposto, nego provimento à remessa of icial.  

É o meu voto.  

 
 

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO 
Relator 


